
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

CONSULTA PRÉVIA N.º PR2021610/15-Aquisição de equipamento de Refeitório e Copa para as 

novas instalações do CEFP do Alentejo Litoral – Vila Nova de Santo André 
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PARTE I 
CLAUSULAS JURÍDICAS 

Artigo 1º 
Objeto 

1. O presente caderno de encargos tem por objeto a Aquisição de equipamento de Refeitório e Copa 
para as novas instalações do CEFP do Alentejo Litoral – Vila Nova de Santo André, da Delegação 
Regional do Alentejo do Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP (IEFP, IP). 

 
Artigo 2º 

Local de Entrega e Instalação dos Equipamentos 
O adjudicatário deve proceder à entrega e instalação dos equipamentos objeto do contrato nas 
instalações do IEFP, IP – Serviço de Formação Profissional de Santiago do Cacém – Edifício de Vila Nova 
de Santo André – Rua das Camarinhas, 7500-999  Vila Nova de Santo André, em horário a combinar, em 
dias úteis, entre as 9h e as 17h30m, salvo diferente determinação da entidade adjudicante comunicada 
com a antecedência razoável. 

 
Artigo 3º 

Prazo de entrega  
Os bens constantes do presente procedimento deverão ser entregues no prazo máximo de 30 dias após 
a data de assinatura do contrato. 
 

Artigo 4 
Preço base 

O parâmetro base do preço contratual, ou preço base, é de 11.790,00 € (onze mil setecentos e noventa  
euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor 

 
Artigo 5º 

Condições de pagamento  
1. Nas condições de pagamento a apresentar pelo adjudicatário não podem ser propostos adiantamentos 

por conta dos serviços a fornecer. 
2. Independentemente das datas de entrada de quaisquer faturas nos serviços da entidade adjudicante, 

o pagamento dos valores aí referidos só é efetuado após confirmação, e validação, das mesmas, por 
parte do responsável da Unidade Orgânica da Delegação Regional do Alentejo do IEFP, IP. 

3. O pagamento de quaisquer faturas está dependente do cumprimento, por parte do adjudicatário, no 
que se refere ao envio da situação tributária e contributiva. 

4. Sem prejuízo do disposto no número 3, a entidade adjudicante efetuará o pagamento num prazo não 
superior a 30 dias a partir da data de entrada da fatura nos seus serviços.  

 
Artigo 6º 

Obrigações de Sigilo 
O adjudicatário obriga-se ao sigilo de quaisquer informações que obtenha em virtude da execução do 
contrato, salvo se prévia e expressamente autorizado pela entidade contratante, nos termos e para os 
efeitos da Lei de Proteção de Dados Pessoais. 
 

Artigo 7º  
Obrigações do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 
ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as obrigações 
principais abaixo discriminadas, de acordo com o estipulado neste documento e na sua proposta: 

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 
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b) Obrigação de garantia dos bens; 
2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos equipamentos objeto 

do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral 
utilização ou funcionamento daqueles. 

 
Artigo 8º 

Cessão da posição contratual 
1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 
2. Para efeitos de autorização prevista no número anterior, deve ser apresentada pelo cessionário toda 

a documentação exigida ao adjudicatário no presente procedimento. 
 

Artigo 9º 
Subcontratação 

O adjudicatário não poderá, por qualquer forma, subcontratar terceiras entidades para a realização de 
tarefas relativas ao objeto do contrato, sem prévio consentimento da entidade adjudicante.  

 
Artigo 10º 

Casos Fortuitos ou de Força Maior 
1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as 
obrigações assumidas no contrato. 

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à 
outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

 
Artigo 11º 

Patentes, Licenças e Marcas Registadas 
1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização no 

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 
2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por alegadamente ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de 
todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja 
a que título for.  

 
Artigo 12º 
Contrato 

1. Fazem sempre parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito, nos termos 
do n.º 2 do artigo 96.º do Código dos contratos Públicos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 
órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 
c) O caderno de encargos; 
d) A proposta adjudicada; 
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestada pelo adjudicatário. 

2. Em caso de discrepância entre os vários elementos que compõem o contrato, prevalece a ordem por 
que vêm enunciados no número anterior. 

3. Nos termos do art.º 290-A do CCP, será designado um gestor do contrato, com a função de 
acompanhar permanentemente a execução deste. 
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Artigo 13º 
Interpretação do Contrato 

1. Em caso de dúvida sobre a interpretação das regras aplicáveis à execução do contrato, o adjudicatário 
deve solicitar por escrito um esclarecimento à entidade contratante. 

2. O adjudicatário obriga-se a ter em conta, na execução dos serviços, as orientações que lhe forem 
transmitidas por escrito pela entidade contratante,   

 
Artigo 14º 

Rescisão do Contrato 
1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos gerais 

de direito, à outra parte o direito de rescindir o contrato. 
2. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando houver 

atraso na prestação dos serviços ou falta de reposição de bom funcionamento da solução por período 
superior a 30 dias úteis. 

3. A resolução do contrato pelo adjudicatário constitui à entidade adjudicante no direito de ser 
indemnizada, a título de cláusula penal, num montante equivalente a 20% do valor do contrato com 
a Entidade Adjudicante. 

4. Poderá considerar-se igualmente incumprimento definitivo a ocorrência de mais de três atrasos face 
ao plano da proposta ou ao disposto no presente caderno de encargos, por causa imputável ao 
adjudicatário. 

 
Artigo 15º 

Responsabilidade do Adjudicatário 
1. Sendo descontinuada a tecnologia de suporte aos serviços, ou efetuada a implementação de outro(s) 

serviço(s) que o(s) substitua(m), o adjudicatário deve comunicar de imediato à entidade adjudicante, 
essa extinção ou substituição no prazo de 30 dias. 

2. Independentemente do disposto no número anterior, qualquer suspensão, interrupção ou cessação 
da prestação dos serviços contratados, fora dos casos previstos no Contrato, só pode ter lugar no 
caso de os mesmos deixarem de ser comercializados no mercado, sem prejuízo das indemnizações a 
que haja lugar. 

3. O adjudicatário responde pelos danos que causar à entidade contratante em razão do incumprimento 
culposo das obrigações que sobre ele impendam. 

4. O adjudicatário responde ainda perante a entidade contratante pelos danos causados pelos atos e 
omissões de terceiros, por si empregues na execução de obrigações assumidas, como se tais atos ou 
omissões fossem praticados por aquele. 

 
Artigo 16ª 
Despesas  

1. Correm por conta do adjudicatário, todas e quaisquer despesas, nomeadamente as de deslocação e 
estadia, em que este haja de incorrer em virtude da execução das obrigações que para aquele emerjam 
do presente caderno de encargos e do contrato. 

2. Qualquer custo associado ao transporte, instalação inicial, testes de aceitação,  parametrização dos 
equipamentos e formação referente aos equipamentos propostos é da responsabilidade do 
adjudicatário. 

 
Artigo 17º 

Foro Competente  
Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal de Jurisdição Administrativa 
com sede em Lisboa. 
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Artigo 18º 
Lei Aplicável  

O contrato rege-se pela lei portuguesa. 
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PARTE II 

 
Especificações Técnicas / Termos de Referência 

Artigo 19º 
Especificações Técnicas dos Bens a Fornecer 

As especificações técnicas e as quantidades dos bens e a fornecer são as que constam no quadro seguinte: 

 

MAPA QUANTIDADES 
 

Designação dos Trabalhos Unid. Quant. 

  SANTO ANDRÉ-Aquisição de Equipamento Refeitório.     

1 
Vitrine refrigerada na exposição e reserva c/portas de correr e acrílico e 
duas prateleiras de vidro tipo "jimo modelo selene vs 116 c/ iluminação, 
tampo e rodapé em granito 

un 1 

2 
Módulo de apoio tipo "jimo modelo selene c/iluminação, tampo e rodapé 
em granito” - dim.600*800*900mm 

un 1 

3 
Balcão refrigerado c/ 5 portas tipo "jimo mod. selene c/iluminação, 
tampo e rodapé em granito - dim. 3000*800*1150mm 

un 1 

4 
Armário frigorifico de conservação em aço inox tipo "friemo mod. afvd 
701tnr 90" cap.590 litros - dim.680*800*2220mm. 

un 1 

5 
Armário frigorifico de congelação em aço inox do tipo " friemo mod. 
afv701btr290" de 590 litros - dim.680*890*2220mm 

un 1 

6 Exterminador de insetos c/ placa autoadesiva  un 1 

 

 


